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19 janeiro 2005

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

Resumo da reunião realizada em 26 de outubro de 2004


Nota introdutória:  Esta reunião da CAJP teve caráter especial, uma vez que nela se realizou um diálogo entre Estados membros, os Comissários
/ da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Presidente
/ da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

A esta reunião também foi convidado o Diretor
/ do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, instituição com sede em São José da Costa Rica.


As delegações presentes na reunião celebraram a importância do diálogo entre os Estados membros e as autoridades de dois dos órgãos do sistema de promoção e proteção dos direitos humanos sobre vários aspectos de interesse fundamental para todas as partes dentro da temática dos direitos humanos.

Ao concluir a reunião, algumas delegações solicitaram à Presidência a publicação das intervenções que os Estados membros tivessem por bem remeter à Secretaria, procedimento que foi aceito
/.  Além disso, a Comissão decidiu solicitar à Secretaria a transcrição das intervenções que os Comissários fizeram na noite da reunião.
/
1. Diálogo dos Estados membros com todos os Comissários da CIDH, sobre:

· Critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos, nos termos do parágrafo dispositivo 7, c da resolução AG/RES. 2041 (XXXIV-O/04), “Observações e Recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”.

Uma das delegações pediu expressamente aos Comissários da CIDH que formulassem seus comentários ao documento “Comentários dos Estados membros ao Relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre os critérios utilizados por esse Órgão em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos (tema considerado pela Comissão em 20 de novembro de 2003) - CP/CAJP-2111/03 corr. 1


As delegações apresentaram suas preocupações a respeito dos seguintes aspectos de procedimento, com relação aos quais manifestaram que esperavam atenção por parte da CIDH:
· Fundamentos de suas atuações;
· Circunscrição a seu Estatuto e Regulamento como fonte de igualdade jurídica e segurança processual;
· Audiências gerais ou temáticas:
· Notificação com suficiente antecedência e convite aos Estados membros para participar de sua realização, quando esses Estados membros forem o objeto das mesmas.
· Publicidade das audiências e seus resultados como fonte de divulgação dos trabalhos da CIDH.

· Possibilidade de que estas audiências sejam solicitadas pelos próprios Estados membros.

· Possibilidade de acesso às atas das audiências por parte dos Estados membros objeto das mesmas.
· Admissibilidade de recursos e petições
· Termos para a apresentação dos casos.
· Termos para a formulação de respostas por parte dos Estados membros.

· Necessidade de que a notificação dos casos aos respectivos Estados membros se faça da forma mais expedita e oportuna.
· Condições para sua admissibilidade.
· Necessidade de estabelecer um escritório na Secretaria Executiva da CIDH somente para processar a admissibilidade dos recursos.
· Medidas cautelares

· Natureza jurídica.
· Prazos.
· Parâmetros de gravidade e urgência.
· Financiamento do funcionamento permanente da CIDH com a presença de todos os Comissários em sua sede.
· Visitas in loco.
· Requisitos

· Medidas alternativas em consideração dos custos que acarretam
· Relatórios da CIDH
· Efeitos que para os Estados membros tem a ausência de um prazo para sua publicação.
· Aumento do uso das “soluções amistosas”.

Além disso, algumas delegações expressaram os seguintes pontos de vista:

· As medidas cautelares não somente protegem a vida, mas também conseguem que sejam introduzidas reformas institucionais, as quais, por sua vez, asseguram maior efetividade na proteção dos direitos humanos e se refletem inclusive nos níveis como o legislativo e o constitucional.

· A eficiência das visitas in loco é evidente.
· As soluções amistosas são uma das ferramentas mais úteis, sobretudo em casos de ineficiência por parte dos sistemas nacionais (e não por violações ou injustiças).


A isso o Doutor José Zalaquett, Presidente da CIDH respondeu o seguinte:
· Destacou os resultados das soluções amistosas.

· Está comprovado que as medidas cautelares proferidas pela CIDH são um dos instrumentos mais úteis, uma vez que seu caráter urgente ajuda a salvar vidas.

· O encaminhamento de casos à Corte estava limitado pelas insuficiências em termos de recursos humanos e financeiros ao interior da CIDH.

· Como novidade, a CIDH agora estava recorrendo a uma medida denominada “visitas executivas”, utilizada para atender a casos urgentes e dialogar sobre os mesmos com representantes dos Governos e das organizações da sociedade civil.  Elas estão a cargo dos Comissários na qualidade de relatores dos temas ou por estes estarem atribuídos aos países.

· Em sua opinião, as visitas in loco eram muito formais, uma vez que requeriam a presença de todos os comissários.

· A CIDH consideraria os pontos ventilados pelas delegações nesta reunião e se pronunciaria posterior e oportunamente sobre os mesmos.


Em sua oportunidade, o Presidente da Corte, Doutor Sergio García, expressou o seguinte:
· Os pontos fortes e fracos dos órgãos em matéria processual.
· As relações com os peticionários.
· Aspectos diversos das tramitações processuais, tais como a modificação dos prazos em função dos regulamentos.
· As sentenças da Corte:
· alcance:
· conteúdo;
· cumprimento:
· Mecanismo para o acompanhamento de seu cumprimento;
· Evidências de melhorias no nível de cumprimento;
· A maior facilidade de obter o pagamento de compensações em comparação com realizações em matéria de reformas institucionais, legais e constitucionais.
2. Diálogo dos Estados membros com o Presidente da Corte e todos os Comissários da CIDH, nos termos do parágrafo dispositivo 4, f da resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04):

· Correlação dos regulamentos da Corte e da CIDH com seus Estatutos e a Convenção Americana.
· Novas reformas.
· Impacto e significado das reformas no trabalho de ambos os Órgãos e no fortalecimento do sistema.

Algumas delegações afirmaram que as reformas regulamentares têm resultado em maior participação das vítimas e maior proteção para elas, bem como mais igualdade entre as partes. Infelizmente, comentaram, se tem aumentado a carga de trabalho dos órgãos sem que se tenha alcançado a adequada financiamento para atender oportunamente estas novas obrigações.

Uma das delegações mencionou que, entre as sentenças que emite a Corte Interamericana de Direitos Humanos, uma alta percentagem implica reparações e uma percentagem menor das mesmas envolve sentenças de fundo.


Por sua vez, o Presidente da Corte, Doutor Sergio García, expressou o seguinte:

· A Corte está interessada em que seu trabalho seja preventivo (e não apenas contencioso).
· A Corte tem competência sobre uma população de cerca de 500 milhões de pessoas no Hemisfério.
· As decisões da Corte têm sido fontes de reformas institucionais nos ordenamentos jurídicos nacionais e reconhece os esforços dos Estados membros no sentido de implementar essas reformas.
· As reformas regulamentares e dificuldades financeiras têm aumentado a carga processual da Corte.


Por sua vez, o Doutor José Zalaquett, Presidente da CIDH, comentou o seguinte:
· Devido às reformas regulamentares, como regra geral, os casos não resolvidos são enviados à Corte, o que implica gastos extraordinários para a CIDH (além disso, agora uma média de 1500 casos chegam ao conhecimento da CIDH).

· A CIDH consideraria os pontos ventilados pelas delegações nesta reunião e se pronunciaria posterior e oportunamente sobre os mesmos.

3. Processo de Reflexão sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos, de acordo com o mandato do parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04) “Fortalecimento dos Sistemas de Direitos Humanos em Seguimento ao Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas” – Comunicação do Presidente da CAJP (CP/CAJP-2200/04)
Algumas delegações mencionaram os seguintes aspectos:
· Celebraram o início do processo de reflexão no âmbito da CAJP.

· Várias delegações manifestaram sua preocupação no sentido de que uma conferência interamericana sobre o sistema interamericano de direitos humanos não deve ser a resposta à prioridade de muitos Estados membros de conseguir a universalização do sistema.

· Outras delegações insistiram em que o tema da universalização deve manter-se nas agendas da OEA e dos Processos de Cúpula das Américas

· Atenção à situação dos Direitos Humanos dos Povos Indígenas
· Sistemas nacionais de direitos humanos

· Necessidade de ser objeto de análise e assessoramento permanente por parte dos órgãos do sistema.
· Necessidade de insistir no esgotamento prévio das instâncias nacionais antes de recorrer às interamericanas, para evitar que se abuse desta última instância.
· Ampliação da jurisdição que oferecem os órgãos do sistema

· Necessidade de implementar um mecanismo de revisão permanente do descumprimento das sentenças da Corte e das recomendações da CIDH.

· Levando em conta os esforços envidados pelos Estados membros no sentido de atender oportunamente aos casos de que são partes.
· Necessidade de manter e fortalecer o diálogo no nível do Conselho Permanente com os órgãos do sistema.

Por sua vez, o Presidente da Corte, Doutor Sergio García, expressou o seguinte:

· Os órgãos do sistema devem conservar sua independência e autonomia.
· O Sistema Interamericano compõe-se tanto pelos Estrados membros como pelos órgãos do sistema.
· As organizações da sociedade civil cumprem um papel determinante na defesa dos direitos humanos no Hemisfério

Por sua vez, o Doutor José Zalaquett, Presidente da CIDH comentou o seguinte:
· Fundamentalmente, graças aos esforços dos Estados membros, foi construído o sistema interamericano de direitos humanos.
4. “Aumento efetivo e adequado dos recursos econômicos atribuídos aos órgãos do sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos”.

As delegações fizeram referência às seguintes preocupações e temas:

· Necessidade de fortalecer financeiramente o sistema interamericano de direitos humanos para assegurar o êxito das reformas regulamentares introduzidas.

· Algumas delegações insistiram em que este aumento de recursos provenha do fundo ordinário
· Necessidade de manter o fluxo de contribuições voluntárias para assegurar o adequado funcionamento dos órgãos do sistema, procurando ao mesmo tempo implementar outras soluções.


Por sua vez, o Presidente da Corte, Doutor Sergio García, insistiu em que as reformas regulamentares e dificuldades financeiras têm aumentado a carga processual da Corte.


Por sua vez, o Doutor José Zalaquett, Presidente da CIDH, comentou que a CIDH precisava de maiores recursos para seu adequado funcionamento e que lhe preocupava o fato de que 45% dos recursos financeiros desse órgão provenham de contribuições voluntárias, muitas das quais recebidas de países europeus.
5. Educação em matéria de Direitos Humanos


Uma das delegações formulou seu reconhecimento ao trabalho da Presidência da CAJP nesta matéria, ressaltou o conteúdo da comunicação de seu Presidente sobre o assunto (CP/CAJP-2203/04) e também manifestou seu apoio ao Projeto de Resolução apresentado pela Delegação do Peru (CP/CAJP-2203/04 add. 1)


Além disso, o Doutor Roberto Cuellar, Diretor do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, destacou o papel principal e fundamental da OEA na proteção da dignidade humana mediante a promoção e proteção dos direitos humanos no Hemisfério e comentou sobre o trabalho que realiza o Instituto em matéria de Educação em Direitos Humanos e o interesse dessa instituição em compartilhar com todos os Estados membros da OEA os relatórios com os resultados de seus estudos.

O Doutor Roberto Cuellar anunciou o envio dos textos com o “II Relatório Interamericano da Educação em Direitos Humanos – Desenvolvimento do Currículo e Textos Escolares”, publicado em dezembro de 2003.  Da mesma forma recomendou às delegações a consulta da página eletrônica do Instituto Interamericano de Direitos Humanos na Internet, com informação disponível em espanhol e inglês, para aprofundar os conhecimentos sobre este tema de interesse da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos:  http://www.iid.ed.cr
6. O diálogo também abordou os seguintes aspectos:
· Uma das delegações agradeceu o Doutor José Zalaquett, Relator sobre os Direitos dos Povos Indígenas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, pela recente publicação da compilação denominada “Jurisprudência sobre os Direitos dos Povos Indígenas no Sistema Interamericano de Direitos Humanos” e adicionalmente solicitou ao Relator que em seus trabalhos desse ênfase ao monitoramento da situação deste grupo de pessoas, especialmente entre outros, em relação com o seguinte:

i. exploração dos recursos naturais localizados nos territórios que eles habitam e dos quais depende seu sobrevivência;
ii. situações de miséria de que padecem;
iii. participação nas decisões que direta ou indiretamente afetam seus indivíduos e/ou comunidades.
· Outra delegação solicitou a publicação e distribuição de um relatório com as conclusões gerais de 120° Período de Sessões da CIDH realizado no México de 19 a 23 de julho de 2004.
· Várias delegações enfatizaram seu interesse em manter e assegurar a independência dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos.

· Algumas delegações manifestaram seu descontentamento com a reorganização da Secretaria-Geral da OEA no sentido de que a Secretaria Executiva da CIDH dependa de um “Departamento de Direitos Humanos”.
i. Esta dependência pode deteriorar o funcionamento da CIDH;
ii. a independência dos órgãos do sistema também deve ser mantida no campo administrativo;
iii. outras delegações apoiaram a reorganização da Secretaria-Geral neste sentido, uma vez que em sua opinião a independência da CIDH se deve entender no sentido do trabalho dos Comissários e não quanto a seu funcionamento administrativo.


Por sua vez, o Presidente da Corte, Doutor Sergio García, expressou o seguinte:
· Agradeceu os reconhecimentos ao trabalho da Corte (e a CIDH);
· A Corte já produz jurisprudência no tema dos direitos humanos dos povos indígenas;
· A reunião realizada de 19 a 23 de julho no México, agrupou a Corte, a CIDH, Estados membros e Organizações da Sociedade Civil.


Por sua vez, o Doutor José Zalaquett, Presidente da CIDH, comentou o seguinte:
· Destacou o papel das organizações da sociedade civil na defesa dos direitos humanos.
· As funções dos órgãos do sistema não podem ter como propósito substituir as responsabilidades e obrigações dos sistemas nacionais de direitos humanos.
· As decisões dos órgãos do sistema não devem substituir as iniciativas dos Estados membros de melhorar suas práticas e políticas governamentais e de fortalecer as respectivas instituições para a defesa dos direitos humanos.
· Quanto às mudanças na estrutura da Secretaria-Geral da OEA que se relacionam com a CIDH, comentou que a Comissão já tinha emitido um comunicado sobre o tema, mas insistiu em que era a CIDH a mais prejudicada dos órgãos do sistema com a reorganização da Secretaria-Geral.

Finalmente, o Doutor Freddy Gutiérrez, Comissário da CIDH acrescentou o seguinte:

· A CIDH funciona como os Estados membros querem que funcione.

· Deve-se refletir sobre as realizações alcançadas, mas isto não impede procurar que o trabalho da CIDH seja mais eficaz.

· A CIDH deveria funcionar de forma permanente, pois atualmente a CIDH somente se reúne 3 semanas por semestre, uma das quais se dedica à realização de suas audiências.
· Os funcionários governamentais e os cidadãos dos Estados membros desconhecem o trabalho da CIDH.
· Quanto à relação entre a CIDH e sua Secretaria Executiva, os Comissários deveriam assumir as responsabilidades, não os Especialistas da Secretaria, uma vez que essa não é a intenção da Convenção.  Além disso, deveria ter uma representação mais eqüitativa dos Estados membros entre os funcionários da Secretaria Executiva.

· Quanto às Relatorias da CIDH, deve-se examinar o seguinte:
· o apoio financeiro que recebem, uma vez que algumas não contam com recursos financeiros devido a que outras recebem consideráveis somas provenientes de contribuições voluntárias dos Estados membros indicando a forma em que desejam que esses recursos sejam utilizados.
· seu funcionamento.
· No tocante às visitas in loco, deve-se examinar o seguinte:

· os procedimentos para a realização das visitas;
· a forma em que se elaboram os relatórios;
· o procedimento para a estabelecer as recomendações.

· Com base na Convenção Interamericana e no regulamento da CIDH, deve-se também examinar o seguinte:

· os procedimentos para a realização das reuniões;
· as medidas cautelares;
· os elementos da autonomia e independência da CIDH.
· Por último, fez um apelo para que todos os Estados membros aceitem a jurisdição da Corte Interamericana de Direitos Humanos.
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�.	José Zalaquett, Presidente (Chile); Clare Roberts, Primer Vice-Presidente (Antígua e Barbuda); Susana Villarán, Segunda Vice-Presidenta (Peru); Evelio Fernández, Comissário (Paraguai); Freddy Gutiérrez, Comissário (Venezuela); Florentín Meléndez, Comissário (El Salvador); Paulo Sérgio Pinheiro, Comissário (Brasil).


�.	Sergio García (México)


�.	Roberto Cuellar (Costa Rica)


�.	CP/CAJP-Inf. (pendente)


�.	CP/CAJP-Inf. (pendente)





